
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 32.266 - RS (2016/0207184-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MARCOS ROBERTO BARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE NÃO 
ATENDIDO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - É assente nesta col. Corte Superior de Justiça que para a propositura de 
reclamação, é indispensável o prévio  esgotamento das instâncias ordinárias.

II - "Para que ocorra o esgotamento das instâncias ordinárias na forma 
exigida pelo inciso II do § 5º do art. 988 do CPC/2015, é necessário que  o Tribunal 
de segundo grau tenha se manifestado sobre o tema em sede  de  juízo  de  
retratação  e que o recurso especial interposto naquele  feito  pelo  Reclamante já 
tenha tido a sua admissibilidade examinada  no  segundo  grau de jurisdição. Antes 
disso, o manejo da Reclamação é prematuro" (AgRg na Rcl n. 32.945/RS, Terceira 
Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 2/3/2017) .

Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Jorge 

Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 

Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
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Brasília (DF), 09 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 32.266 - RS (2016/0207184-1)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MARCOS ROBERTO BARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em face de decisão 

proferida por esta relatoria às fls. 401-404, que não conheceu da reclamação em razão de 

ausência de condição de procedibilidade, na medida em que, tendo sido proposta 

concomitantemente com o recurso especial, deixara de observar o requisito de admissibilidade 

relativo à necessidade de esgotamento das instâncias ordinárias.

No presente recurso, aduz o agravante, em síntese, que (fl. 415):

"De fato, o Tribunal de origem ao absolver o réu da prática do crime 
previsto no art. 184, § 2o, do Código Penal, ao fundamento de que não basta a prova de 
que o disco não seja original, necessita-se da incursão sobre o seu conteúdo consistir em 
reprodução de obra intelectual ou fonograma com violação do direito de autor, do 
direito de artista ou intérprete ou executante, contraria entendimento consolidado na 
sistemática dos recursos repetitivos perante essa Colenda Corte, o qual não exige a 
identificação dos titulares dos direitos autorais violados ou de quem os represente, basta 
a perícia realizada sobre os aspectos externos do material apreendido" 

Acrescenta, assim, que "Na espécie, o cabimento da presente reclamação 
não está em dissonância com o § 5o, inciso II, do art. 988 do CPC, haja vista que houve 
o devido esgotamento da instância ordinária pela interposição do Recurso Especial 
cabível perante essa Egrégia Corte".

Requer, assim, a procedência do pedido reclamatório, para o fim de aplicar-se 

à hipótese, o entendimento firmado por esta col. Corte Superior, no Recurso Especial 

Repetitivo n.º 1.456.239/MG.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Terceira Seção.
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É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 32.266 - RS (2016/0207184-1)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MARCOS ROBERTO BARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO ATENDIDO. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

I - É assente nesta col. Corte Superior de Justiça 
que para a propositura de reclamação, é indispensável 
o prévio  esgotamento das instâncias ordinárias.

II - "Para que ocorra o esgotamento das 
instâncias ordinárias na forma exigida pelo inciso II 
do § 5º do art. 988 do CPC/2015, é necessário que  
o Tribunal de segundo grau tenha se manifestado 
sobre o tema em sede  de  juízo  de  retratação  e 
que o recurso especial interposto naquele  feito  pelo  
Reclamante já tenha tido a sua admissibilidade 
examinada  no  segundo  grau de jurisdição. Antes 
disso, o manejo da Reclamação é prematuro" (AgRg 
na Rcl n. 32.945/RS, Terceira Seção, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 2/3/2017) .

Agravo regimental não conhecido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente a 

alteração do entendimento fixado por ocasião da decisão monocrática por mim proferida às 

fls. 401-404, na qual não conheci da reclamação por entender ausente a condição de 

procedibilidade, na medida em que, tendo sido proposta concomitantemente com o recurso 

especial, deixou de observar o requisito de admissibilidade relativo à necessidade de 

esgotamento das instâncias ordinárias.

É bom frisar, uma vez mais, que o próprio Reclamante afirmou em sua exordial 

que interpôs, de forma simultânea, a presente reclamação e o recurso especial.

O Código de Processo Civil regulamenta a reclamação nos artigos 988 e 

seguintes, prevendo ser cabível para garantia da "observância de acórdão proferido em 

julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de 

assunção de competência" (art. 988, inciso IV, do CPC).

Em interpretação ao §5º do artigo 988, inciso II, do CPC, será também 

admissível quando a decisão contrariar acórdão proferido em julgamento de recurso especial 

repetitivo, desde que esgotada a instância ordinária.

Ocorre que a jurisprudência da Terceira Seção, recentemente, consolidou o 

entendimento de que a reclamação ajuizada concomitantemente com o recurso especial 

é prematura, ou seja, há necessidade de aguardar o julgamento de admissibilidade do 

recurso especial na origem para, somente após, caso não ocorra o juízo de retratação 

previsto no artigo 1.030, V, "c", do Código de Processo Civil, possa vale da presente via.

Nesse sentido, oportuno transcrever a seguinte ementa:

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECLAMAÇÃO. 
RECURSO REPETITIVO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO  ESGOTAMENTO  
DAS  INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (ART. 988, § 5º, II, CPC/2015): 
INTERPRETAÇÃO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE SEGUNDO  GRAU  EM  JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. 1.  O  manejo  de  Reclamações  contra  
julgado  que  tenha decidido contrariamente  ao  entendimento assentado 
pelo Superior Tribunal de Justiça  em  sede  de  recurso repetitivo (art. 
543-C do CPC/1973 ou 1.036  do  CPC/2015)  pressupõe  o prévio 
esgotamento das instâncias ordinárias (art. 988, § 5º, II, do CPC/2015). 
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2. Amparada em precedentes do Supremo Tribunal Federal (dentre eles: 
Rcl  24.259/DF,  Rel.  Ministra  Rosa  Weber,  DJe de 22/6/2016; Rcl 
24.323/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe de 16/6/2016; Rcl 24.215 
MC/DF, Rel. Ministro Celso de Mello, DJe de 9/6/2016; Rcl 23.476/DF, 
Rel.  Ministro  Teori  Zavascki, DJe de 25/5/2016), a jurisprudência desta  
Corte  vem  entendendo  que "a mera interposição dos recursos 
extraordinário  e  especial,  por  si  só, não é o suficiente para a 
satisfação  do  requisito  do  esgotamento das instâncias ordinárias 
previsto  no inciso II do § 5º do art. 988 do CPC/2015" (Ag. Reg. na 
Reclamação  23.476/MS, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 
18/08/2016). 3.  Para que ocorra o esgotamento das instâncias ordinárias 
na forma exigida pelo inciso II do § 5º do art. 988 do CPC/2015, é 
necessário que  o Tribunal de segundo grau tenha se manifestado sobre o 
tema em sede  de  juízo  de  retratação  e que o recurso especial interposto 
naquele  feito  pelo  Reclamante já tenha tido a sua admissibilidade 
examinada  no  segundo  grau de jurisdição. Antes disso, o manejo da 
Reclamação é prematuro. 4.  Refoge  à  lógica que rege o princípio da 
utilidade admitir-se o manejo  prematuro  de  ação e/ou recurso que se 
volte contra julgado cuja  reforma  ainda  pode  ser  obtida  por  outros 
meios que não a provocação de uma instância superior. 5.  Ainda  que o § 
6º do art. 988 do CPC/2015 afirme, expressamente, que  "A  
inadmissibilidade  ou  o  julgamento  do recurso interposto contra  a  
decisão  proferida  pelo  órgão reclamado não prejudica a reclamação",   
a   manifestação   prévia   em   sede   de  juízo  de admissibilidade do 
recurso especial/extraordinário posteriormente ao juízo  de retratação, nos 
termos do art. 1.030, V, "c", do CPC/2015, ainda é atribuição do Tribunal 
de segundo grau e, por isso, deve ser compreendida  na  interpretação  do  
comando  legal  que  demanda  o esgotamento  prévio  das  instâncias  
ordinárias  para  o  manejo da Reclamação. 6.  Precedentes  desta  Corte:  
Rcl  32.171/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina,  DJe  de  10/08/2016;  Rcl  
32.559/RS,  Rel.  Ministra Maria Thereza  de  Assis  Moura,  DJe de 
25/11/2016; Reclamação 33.043/RS, Rel.  Min.  Jorge Mussi, de 
13/02/2017; AgInt na Rcl 32.502/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016. 7.  Dita  interpretação  não  põe  
em  risco  o  primado  da  rápida tramitação  das causas e da economia 
processual, mas apenas aplica a lei  que,  mesmo  impondo requisitos 
(incisos I e II do § 5º do art. 988), já constitui avanço em relação à 
legislação anterior. 8.  Situação em que a Reclamação foi ajuizada após a 
manifestação do Tribunal  de  Justiça  em sede de juízo de retratação, mas 
antes que fosse  realizado  o  juízo  de  admissibilidade  do recurso especial 
interposto pelo Reclamante. 9.  Agravo  regimental  do  Ministério Público 
Federal a que se nega provimento" (AgRg na Rcl n. 32.945/RS, Terceira 
Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 2/3/2017).
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No caso concreto, diversamente do entendimento esposado pelo ora agravante, 

e conforme muito bem ressaltado no precedente aqui citado, a interposição dos recursos 

especial e/ou extraordinário não é suficiente, por si só, para satisfazer o requisito de 

admissibilidade do esgotamento das instâncias ordinárias, sendo indispensável, para tanto, 

que o Tribunal a quo tenha abordado o tema em juízo de retratação, ou que já tenha proferido 

juízo de admissibilidade dos apelos dirigidos às instâncias extraordinárias, o que, quando da 

propositura da reclamação em tela, não ocorreu. Tanto assim que o próprio reclamante 

afirmou expressamente que propusera o pedido reclamatório e interpusera o recurso especial 

simultaneamente.

Ante o exposto, não conheço do presente agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2016/0207184-1 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    32.266 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024060920138210121  00598805420168217000  12121300008354  24060920138210121  
598805420168217000  70068496868  70069567253

PAUTA: 09/08/2017 JULGADO: 09/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MARCOS ROBERTO BARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MARCOS ROBERTO BARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio 
Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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